PARECER Nº 360, DE 2009 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2006 E PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2006, ANEXOS






O Senhor Deputado Pedro Tobias apresentou o Projeto de lei complementar nº 018, de 2006, com o intuito de alterar a redação do § 1º do artigo 10 da Lei Complementar nº 836, de 1997, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª à 32ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/03/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.16.






 Posteriormente, a pedido do Deputado Pedro Tobias, conforme requerimento, de fls.38, anexou-se ao Projeto de lei complementar em exame, nos termos do artigo 179, parágrafo único, do Diploma Regimental, o processo RGL 1419 relativo à iniciativa legislativa nº 019, da lavra do Deputado Roberto Felício, que, por seu turno, durante a fase de pauta,  também,  não recebeu emendas ou substitutivo, fls. 16.

Em prosseguimento ao processo legislativo as iniciativas foram remetidas a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-las à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria em epígrafe cuida da alteração da redação do § 1º do artigo 10, da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, no sentido de diminuir a hora de trabalho do docente de 60 (sessenta) para 50 (cinqüenta) minutos no período diurno e estabelecer a jornada de trabalho de, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) minutos no período noturno, visando adequar a legislação vigente à nova realidade da atividade do Magistério Público Estadual.






Enquanto que a iniciativa anexada, embora, a exemplo da primeira, vise alteração da redação do § 1º do artigo 10, da mesma Lei Complementar, a faz no sentido de conceder à Jornada Básica de Trabalho Docente: 25 (vinte e cinco) horas-aula em atividades com alunos; 5 (cinco) horas-atividade de trabalho pedagógica, das quais 2 (duas) na escola, em atividades coletivas e 3 (três) em local de livre escolha pelo docente. No que concerne à Jornada Inicial de Trabalho a compõe de forma a conceder: 20 (vinte) horas-aula em atividades com aluno; 4 (quatro) horas-atividade de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em atividades coletivas e 02 (duas) em local de livre escolha pelo docente.






Outrossim, dispõe que as horas de trabalho, compreendidas as horas-aula e horas-atividade terão a duração de 50 (cinqüenta) minutos para o período diurno e de 45 minutos para o noturno, assegurando 15 (quinze) minutos consecutivos de descanso, por período letivo.

                                               Ao analisá-las verificamos que ambas as matérias são de natureza legislativa complementar e afeiçoam-se aos preceitos constitucionais, pois, a despeito de se tratarem de questões concernentes à classe de servidores públicos estaduais, portanto assunto de iniciativa reservada ao Poder Executivo – artigo 19, 21, inciso II e 24 da Constituição Estadual, o precedente verificado na proposta legislativa de iniciativa parlamentar – PLC nº21, de 2005, sancionada pelo Executivo, transformando-se na Lei Complementar nº989, de 2006, sedimentando, assim, o poder de convalidação da iniciativa parlamentar pelo ato sancionador do Executivo.

                                          No que tange à legalidade e juridicidade as matérias, do mesmo modo, não merecem restrições, na dimensão em que tanto uma como a outra se harmonizam com o nosso ordenamento jurídico. 





  Nesse diapasão, somos compelidos a considerar as proposições em condições de serem aprovadas no âmbito da nossa competência.    





  Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 018, de 2006, bem como ao Projeto de lei complementar nº 019, de 2006, em anexo.

a) Analice Fernandes - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-3-2007.

a) Giba Marson – Presidente

Conte Lopes – Giba Marson – Analice Fernandes – Roberto Morais – Roberto Felício


